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A ocorrência de falhas nos serviços é uma inevitabilidade, devido principalmente às 
caraterísticas inerentes dos próprios serviços, daí a importância do tratamento das 
reclamações e da recuperação de falhas. Contudo, a literatura tem-se debruçado 
maioritariamente sobre o comportamento do reclamante e não tanto nas estratégias de 
recuperação das falhas.  
Deste modo, o objetivo deste estudo é analisar como é que os consumidores interpretam 
as tentativas de recuperação de um serviço, consoante esta seja mais orientada para o 
processo ou para o resultado e qual é o impacto da recuperação na satisfação, na intenção 
de recompra e no passa-a-palavra. Para tal, foi feito um inquérito para testar o modelo 
estrutural, tendo-se recolhido 103 respostas. No inquérito, os respondentes eram 
convidados a relembrar uma situação em que, ocorrendo uma falha na prestação de um 
serviço de que é cliente, tenha apresentado uma reclamação. Posto isto, a organização terá 
tentado recuperar, com maior ou menor sucesso, a falha cometida.  
Os resultados apontam para que o tipo de avaliação (avaliação com base no processo ou 
com base no resultado) feita pelo reclamante influencia a perceção de (in)justiça que este 
tem sobre o tratamento oferecido, que por sua vez vai condicionar a satisfação com a 
recuperação efetuada pela empresa, trazendo mais ou menos vontade de voltar e de 
divulgar a empresa. Os resultados indicam ainda que, quando ocorre uma falha com base 
no resultado, as estratégias de recuperação são melhor avaliadas do que quando a 
reclamação tem origem numa falha com base no processo. 
Com este estudo, pretendeu-se contribuir para colmatar um gap a nível da literatura, com 
implicações para a gestão de serviços e gestão das reclamações, em termos de estratégias 
de recuperação e o seu impacto em importantes resultados de marketing. 
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Recompra, Recomendação, Resultado, Processo 
 
 





The occurrence of service failures is inevitable, mainly due to the inherent characteristics 
of the service, therefor the importance of dealing with complaints and disaster recovery. 
However, the literature has been mostly dedicated to complaint behavior and less to 
recovery strategies.  
Thus, the aim of this study is to analyze how consumers interpret the recovery of a service 
failure, considering this can be more process- or outcome-oriented, and what is the impact 
of service failure recovery in satisfaction, repurchase intention and customer referrals. To 
this end, a survey was done to test the structural model, having collected 103 responses. 
In the survey, respondents were asked to recall a situation in which, having occurred a 
failure in providing a service to a client, they have submitted a complaint. That said, the 
organization has tried to recover, with greater or lesser success, the committed fault.  
The results indicate that recovery evaluation (process- or outcome-based) by the 
complainant influences the perception of (in)justice held about the treatment offered, 
which in turn will explain satisfaction after service recovery made by the company, 
bringing more or less desire to return and to promote the company. The results also 
indicate that customers evaluate service recovery better when a complaint based on the 
outcome occurred. 
This study was intended to help to bridge a gap in terms of literature, with implications 
for services and complaints management in terms of recovery strategies and their impact 
on important marketing results. 
 
Keywords: Complaint, Recovery, Service Failure, Justice, Satisfaction, Retention, 










I – INTRODUÇÃO ..................................................................................................................... 8 
1.1. Enquadramento Geral ................................................................................................ 9 
1.2. Estrutura da Dissertação .......................................................................................... 10 
II – ENQUADRAMENTO TEÓRICO .................................................................................... 11 
2.1. A importância da recuperação de falhas em serviços ................................................. 12 
2.2. Avaliação da recuperação de falhas de serviço e suas consequências ....................... 14 
2.2.1. Perceção de (In)Justiça ........................................................................................... 15 
2.2.2. Satisfação no tratamento da reclamação .............................................................. 16 
2.2.3. Impacto na intenção de recomendar ou passar-a-palavra .................................. 17 
2.2.4. Impacto na intenção de recomprar........................................................................ 19 
2.3. Estratégias de recuperação de falhas de serviço .................................................... 20 
III – ESTUDO EMPÍRICO ...................................................................................................... 25 
3.1. Objetivo de estudo .......................................................................................................... 26 
3.2. Metodologia .................................................................................................................... 27 
3.2.1. Construção do questionário ................................................................................... 27 
3.2.2. Recolha e análise de dados ..................................................................................... 30 
3.3. Análise dos resultados ............................................................................................... 32 
3.3.1. Caracterização da amostra ............................................................................... 32 
3.3.2. Análise Descritiva .............................................................................................. 34 
3.3.3. Análise fatorial .................................................................................................. 36 
3.3.4. Análise das Hipóteses H1-H4b: Estimação do modelo estrutural ................ 38 
3.3.5. Análise da hipótese H5: Teste de independência t-student............................ 39 
3.4. Discussão de resultados............................................................................................. 40 
IV – CONCLUSÃO ................................................................................................................... 43 
4.1. Considerações Finais ...................................................................................................... 44 
4.2. Limitações e sugestões para pesquisas futuras ............................................................ 45 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS .................................................................................... 47 
ANEXOS .................................................................................................................................... 57 
Anexo 1 - Questionário ......................................................................................................... 57 
Anexo 2 – Análise dos dados ................................................................................................ 60 
Anexo 3 - Resultados da estimação via Bootstrapping – Output SmartPLS .................... 75 
Anexo 4 – Análise de H5 ....................................................................................................... 76 
 




Índice de Figuras 
Figura 1 - Modelo de estudo utilizado ........................................................................................ 26 
Figura 2 - Análise de H1-H4b: Resultados da estimação do modelo .......................................... 38 
 
 
Índice de Gráficos 
Gráfico 1 - Distribuição por género ............................................................................................ 32 
Gráfico 2 - Distribuição por idade .............................................................................................. 33 
Gráfico 3 - Distribuição por habilitações académicas ................................................................. 33 
Gráfico 4 - Distribuição pelo tipo de falha que originou a reclamação ...................................... 34 
 
 
Índice de Tabelas 
Tabela 1 - Escalas utilizadas no estudo ....................................................................................... 29 
Tabela 2- Caracterização das variáveis em estudo ...................................................................... 35 
Tabela 3 - Análise fatorial ........................................................................................................... 36 
Tabela 4 - Grau de fiabilidade de Alfa de Cronbach................................................................... 37 
Tabela 5- Análise de H1-H4b: Resultados da estimação via Bootstrapping ............................... 39 
Tabela 6 - Análise de H5: Teste de Amostras Independentes (Falha de resultado-Falha de 
processo) ..................................................................................................................................... 39 






























1.1. Enquadramento Geral 
Atualmente vivemos numa sociedade em que a informação é imensa e está ao alcance de 
todos, onde a oferta é infindável, tornando os mercados extremamente competitivos, e 
por isso, obrigando as empresas a terem margens de erro mais reduzidas. A qualidade do 
relacionamento da empresa com os consumidores é determinante para a sua viabilidade 
no longo prazo (Conlon e Murray, 1996), o que, por sua vez, depende em parte de um 
bom tratamento de reclamações e de uma eficaz recuperação de falhas de serviço. 
Adicionalmente, é fundamental acompanhar as preferências e as necessidades dos 
consumidores, por forma a conquistar a lealdade destes, para conseguir um maior nível 
de fidelização (Stauss e Friege, 1999; Siddiqui e Tripathi, 2010).  
A recuperação de um serviço é reconhecida como um determinante da satisfação e da 
lealdade dos consumidores (Mattila 2001; Nimako e Mensah, 2012), sendo então 
fundamental perceber quais as estratégias mais eficientes em cada situação.  
No entanto, apesar do crescimento da literatura sobre reclamações nos últimos anos 
(Dong al., 2008), esta tem-se centrado mais no comportamento do reclamante e nas suas 
motivações (p.e., Day, 1980; Heung e Lam, 2003; Sharma 2010; Singh, 1988), e não tanto 
na recuperação de falhas de serviço. Mais ainda, para além de existir menos pesquisas 
nesta área, os resultados atingidos indicam que não existe um consenso quanto a quais 
são as estratégias de recuperação de falhas mais eficientes e porquê (Mattila, 2001; 
Davidow, 2003).  
Para além da lacuna a nível teórico, tal sugere que também para as próprias empresas 
torna-se difícil saber qual a forma mais correta de agir e atuar perante uma falha. Segundo 
Davidow (2003), não só as determinantes de uma boa recuperação de falhas estão pouco 
estudadas na literatura, como também os efeitos nas atitudes do consumidor na sequência 
dessa recuperação (nomeadamente a sua satisfação e lealdade). 
Assim sendo, o objetivo deste trabalho é analisar como é que os consumidores interpretam 
as tentativas de recuperação de um serviço, consoante esta seja mais orientada para o 
processo ou para o resultado e qual é o impacto da recuperação na satisfação, na intenção 
de recompra e no passa-a-palavra (Mattila 2001). Complementarmente, o estudo teve 
como objectivo averiguar se o tipo de falha ocorrido, de resultado ou de processo, 
condiciona o sucesso ou insucesso da estratégia de recuperação. Para tal, foi feito um 




inquérito com o objectivo de testar o modelo desenvolvido para o efeito recorrendo ao 
método de equações estruturais. No inquérito, os respondentes foram convidados a 
relembrar uma situação em que, ocorrendo uma falha na prestação de um serviço de que 
é cliente, tenha apresentado uma reclamação. Posto isto, a organização terá tentado 
recuperar, com maior ou menor sucesso, a falha cometida. 
 
1.2. Estrutura da Dissertação 
Após este capítulo introdutório, a presente tese encontra-se assim organizada em três 
partes: 
ENQUADRAMENTO TEÓRICO: 
 Este ponto diz respeito ao capítulo 2, onde será realizada uma revisão sobre a 
literatura relacionada com a qualidade dos serviços, falhas na qualidade dos 
serviços, reclamações e recuperação das falhas. 
ESTUDO EMPÍRICO 
 Dizendo respeito ao capítulo 3, irá abordar a metodologia utilizada no estudo, é 
descrito o modelo de investigação que irá ser utilizado, a amostra, as variáveis 
escolhidas e as técnicas de análise e estatísticas aplicadas, a análise dos dados e, 
por fim, a discussão de resultados. 
CONCLUSÕES 
 Neste último capítulo, irão ser enumeradas as principais ilações do estudo, 
limitações e contribuições, bem como eventuais futuras recomendações para 






































2.1. A importância da recuperação de falhas em serviços 
A intangibilidade, a heterogeneidade, a inseparabilidade e a perecibilidade são as quatro 
principais caraterísticas dos serviços e são elas que os tornam logo de início mais 
suscetíveis à existência de falhas. Isto é, o facto da os serviços não serem tangíveis 
(intangibilidade), de não se poderem formatar de igual forma para todos os clientes 
(heterogeneidade), de necessitarem da presença do prestador e do cliente para prestar o 
serviço (inseparabilidade) e de não se poderem devolver ou fazer um stock de serviços 
(perecibilidade), torna-os mais vulneráveis à ocorrência de falhas no momento da entrega 
do serviço (Lovelock 1992; Sampson 2001; Vargo e Lush 2004), interferindo com a 
qualidade do serviço prestado. 
Uma vez que a qualidade em serviços está diretamente relacionada com o grau de 
satisfação do cliente, foram desenvolvidos vários os modelos de medição da qualidade 
dos serviços na literatura. Um dos mais utilizados é o modelo SERVQUAL de 
Parasuraman, Berry e Zeitthml 1990. Este modelo identifica cinco grandes GAPS ou 
falhas que podem ocorrer nos serviços: GAP 1 – Expectativas dos consumidores VS 
Perceção dos Prestadores: GAP 2 – Especificação do serviço; GAP 3 – Entrega do 
serviço; GAP 4 – Comunicação externa; GAP 5 – Expectativas VS Perceção do serviço, 
sendo este GAP função dos restantes GAPs. 
Assim sendo, assistir a uma falha num serviço é algo bastante comum para os clientes de 
serviços. Segundo Fisk (1993), é impossível garantir a prestação um serviço 
completamente isento de erros, mesmo quando se trata de uma grande empresa, como a 
Starbucks ou a Toyota, estão sujeitas à ocorrência de falhas (Dong, 2008). Como tal, uma 
eficaz recuperação de uma falha é fundamental para garantir a satisfação do cliente, evitar 
um passa-a-palavra negativo e para melhorar o desempenho geral da empresa (Fisk, 1993; 
Tax, 1998; Zeithaml e Bitner 2003). 
Pesquisas anteriores mostraram que os consumidores rapidamente atribuem uma causa 
para o acontecimento da falha (Weiner, 2000; McColl-Kennedy e Sparks, 2003). O desejo 
de compreender leva os consumidores a utilizarem qualquer informação disponível para 
justificarem o sucedido e assim poderem formar uma conclusão (Folkes, 1984). Na 
ausência de informações relativas à causa da falha, Bies e Shapiro (1987) sugeriram que 
os consumidores podem atribuir uma avaliação pior do que o que realmente aconteceu. 




Da mesma forma, Baker et ai. (2008) argumentam que muitas falhas de serviço são 
atribuídas de forma ambígua, criando assim alguma incerteza quanto à causa da falha. 
A recuperação de uma falha de serviço corresponde às ações levadas a cabo pelo prestador 
do serviço com o objetivo de tentar solucionar uma falha percebida pelo consumidor na 
entrega do serviço (Grönroos, 1988). De acordo com Hoffman e Kelley (2000) a justiça 
percebida pelos clientes aquando da recuperação da falha pela empresa, os resultados 
ligados à estratégia de recuperação, e os comportamentos interpessoais existentes durante 
o processo de recuperação e de entrega do serviço são todos fatores críticos na avaliação 
de serviço. 
Segundo Zeithaml (2003), o tipo de serviço em causa, bem como o seu custo e 
importância social são determinantes na decisão de reclamar ou não reclamar, pois de 
uma forma generalizada a insatisfação provocada por produtos ou serviços que 
representam um custo maior no orçamento e que são adquiridos de uma forma mais 
esporádica gerarão maior propensão a atitudes e comportamentos reclamantes. 
As consequências de um consumidor insatisfeito podem ser desastrosas para o prestador 
do serviço. Essa insatisfação pode contribuir para o aumento do número de reclamações 
e para um passa-a-palavra negativo (Ah‐Keng e Wan‐Yiun Loh, 2006). Provou-se que 
um cliente insatisfeito pode divulgar a sua má experiência a outras 10 a 20 pessoas 
(Zemke, 1999; Mattila, 2001). Como tal, recuperação do serviço é um fator crucial para 
o sucesso das organizações (Gelbrich e Roschik, 2011) e tornou-se o principal foco de 
muitas estratégias de retenção de clientes (Matilla, 2001).   
Um processo de recuperação eficaz pode reparar a falha no serviço e, consequentemente, 
transformar os consumidores insatisfeitos em consumidores satisfeitos, melhorando o 
relacionamento entre consumidores e prestadores, além de prevenir que os clientes 
insatisfeitos abandonem a empresa (Fornell e Wernerfelt 1987; Orsingher 2010). Como 
tal, é importante para as empresas saberem o que determina a satisfação ou insatisfação 








2.2. Avaliação da recuperação de falhas de serviço e suas 
consequências 
De acordo com a teoria comportamental da empresa, a definição de diretrizes pode 
influenciar a formo como os funcionários agem (March e Simon 1993; Simon 1997). 
Além disso, essas diretrizes podem ainda aumentar a clareza das suas funções 
(Cummings, Jackson, e Olstrom 1989; Michaels, Day, e Joachimsthaler 1987). Assim, e 
de acordo com a literatura de Davidow 2003; faíscas e McCollKennedy 2001, é possível 
concluir que a qualidade das diretrizes utilizadas no tratamento das reclamações, afeta 
positivamente as avaliações de justiça feitas pelos clientes, garantindo ainda um 
comportamento dos funcionários orientado para o cliente. A qualidade das orientações do 
processo está relacionada com padrões de tempo, estando assim positivamente ligado à 
velocidade real do tratamento de reclamações. Por outro lado, a implementação de 
diretrizes pode aumentar a probabilidade dos funcionários fornecerem feedback em 
tempo útil do status das suas reclamações. Por sua vez, esse feedback melhora as 
perceções dos clientes relativo à rapidez com que a sua queixa está a ser tratada (Gilly 
1987). Esta conclusão é apoiada por resultados empíricos que mostram que a 
oportunidade dos clientes comunicarem os seus problemas à empresa aumenta a justiça 
processual (Goodwin e Ross, 1992; Hui e Au 2001). 
Investigações anteriores demonstraram que a linha da frente que interage com os clientes 
nos momentos imediatamente após a falha do serviço tem um papel fundamental para o 
sucesso da recuperação da falha (Mattila e Patterson, 2004), além ser uma potencial fonte 
de informação utilizada na formação de justificação do sucedido. 
Matilla 2001, defende que tanto o que é feito (compensação tangível), como a forma como 
é feito (interação dos funcionários com os clientes) influenciam as perceções dos clientes 
na avaliação da recuperação de serviço.  
As perceções de justiça são as avaliações individuais das respostas organizacionais de 
uma reclamação (Smith, Bolton, e Wagner 1999). A diferença entre a ação real tomada 
pela organização (resposta organizacional) e a avaliação subjetiva da resposta 
organizacional feita pelo cliente (perceção de justiça) é crucial, uma vez que as perceções 
são avaliações subjetivas, mas muitas vezes tendenciosas, da interpretação da realidade 




que, ao contrário dos factos reais, influenciam o comportamento individual (Griffin e 
Ross, 1991). 
2.2.1. Perceção de (In)Justiça 
A Teoria da Justiça afirma que um cliente avalia a tentativa de recuperação do serviço 
como justo ou injusto. Por conseguinte, esta avaliação da justiça influencia a fidelidade 
do cliente à empresa. A pesquisa feita sobre serviços considera a justiça percebida como 
uma construção tridimensional, a justiça distributiva, a justiça processual e a justiça 
interpessoal (Maxham e Netemeyer 2002; Tax, Brown, e Chandrashekaran 1998). 
Geralmente, as três dimensões de justiça são independentes uma da outra, contudo, em 
última instância, a sua combinação determina a perceção geral de justiça de um cliente e, 
portanto, a sua atitude e comportamento subsequente (Blodgett, Hill, e Tax 1997). 
A) A (in)justiça distributiva envolve os resultados tangíveis de um processo de 
recuperação do serviço, ou seja, está principalmente preocupada com o 
resultado percebido após uma falha (Greenbery, 1990; Gilliland, 1993). A 
Justiça distributiva refere-se ao resultado percebido de uma decisão. Esta 
abrange a atribuição de recursos organizacionais percebida pelo cliente 
(Smith, Bolton, e Wagner 1999). Exemplos: a remuneração sob a forma de 
descontos, cupões, reembolso, dom gratuito, substituição, pedido de desculpas 
(Blodgett 1997). A avaliação da compensação também pode ser afetada pela 
experiência que o cliente tem com a empresa, e pelo tratamento que outros 
clientes tiveram anteriormente em situações semelhantes (Tax, 1998). 
B) A (in)justiça processual está ligada ao processo/aos procedimentos envolvidos 
no esforço da recuperação do serviço (Blodgett 1997). Um procedimento de 
reclamação é considerado justo quando, supostamente, é '' de fácil acesso, 
fornecendo ao queixoso algum controlo sobre a disposição, é flexível, e 
quando é concluído de forma conveniente e oportuna '' (Tax, 1998). Laventhal 
(1980) descreveram cinco principais elementos de justiça processual: controle 
de processo, controle de decisão, a acessibilidade, o tempo / velocidade e 
flexibilidade.  
C) A (in)justiça interpessoal envolve a forma pela qual um cliente é tratado 
durante o processo de recuperação do serviço, estando relacionada com a 
equidade no tratamento interpessoal em situações de recuperação de um 




serviço. Ou seja, a forma pela qual o processo de recuperação é 
operacionalizado e os resultados obtidos do mesmo. Um tratamento é 
percebido como justo quando os queixosos assumem que os resultados são 
comunicados de uma forma educada e respeitosa (Patterson, Cowley, e 
Prasongsukarn 2006). Tax (1998) identificaram cinco elementos essenciais da 
justiça interpessoal: explicação/causa, honestidade, cortesia, esforço e 
empatia. Outro estudo mostrou que, a forma com que os gerentes e 
funcionários comunicam com os clientes (Clemmer, 1988; Goodwin e Ross, 
1989) e os esforços que estes fazem para resolver eventuais conflitos que 
surjam (Mohr e Bitner, 1995), vão influenciar a satisfação dos clientes. 
Heskett (1997) confirmou também que a demonstração de empatia, a 
educação e a disposição para ouvir os clientes eram elementos críticos. 
 
2.2.2. Satisfação no tratamento da reclamação 
Cada resposta organizacional pode afetar as três dimensões de justiça (Homburg e Furst 
2005; Smith, Bolton e Wagner, 1999). Do ponto de vista de uma análise de conteúdo, 
parece razoável considerar que a compensação tem um impacto maior sobre a justiça 
distributiva, o comportamento dos funcionários tem um impacto na justiça interpessoal e 
os procedimentos organizacionais têm impacto sobre justiça processual (Blodgett (1997); 
McCollough, Berry, e Yadav 2000). Mais recentemente, verificou-se que as perceções de 
justiça não só fomentam a satisfação pós-reclamação, como também medeiam a relação 
entre as respostas organizacionais e a satisfação pós-reclamação (Karande, Magnini, e 
Tam 2007; Maxham III e Netemeyer 2002). Por outras palavras, uma perceção justa das 
respostas organizacionais é uma condição necessária para a satisfação pós-reclamação. 
A equidade percebida é quando o rácio entre saídas de um indivíduo (benefícios) e 
entradas (esforços financeiros e não financeiros) estão em igual proporção (Adams 1965). 
O princípio da teoria da equidade sugere que as pessoas respondem a uma má conduta, 
não pelo seu próprio interesse, mas por causa das suas obrigações morais porque estão 
certas que é o correto a fazer (Cropanzano, 2003). Os maus tratos podem infringir as 
normas de conduta moral das pessoas, o que as leva a ter emoções negativas, que por sua 
vez levem terceiros a vingarem-se.  




Mattila (2014) defende que, se os clientes fulcrais para a empresa já testemunharam um 
tratamento injusto para com outros clientes, vão ter opiniões menos positivas no que toca 
à equidade, mesmo que eles tenham recebido um tratamento justo. Em dois estudos feitos 
a estudantes, Van den Bos e Allan (2001) descobriram que o tratamento injusto recebido 
pelos outros, é tao poderoso como se tivesse sido recebido pelos próprios. 
A satisfação global após a reclamação define-se como grau de desempenho da empresa 
no tratamento da reclamação, ou seja, se atendeu ou superou as expectativas do 
consumidor (Netemeyer 2003). Os consumidores comparam as suas expectativas do 
tratamento de reclamações, face ao desempenho real que foi dado a estas. Em geral, a 
satisfação global após a reclamação está positivamente associada à satisfação geral: estar 
satisfeito com o processo de tratamento de reclamações aumenta a satisfação global para 
com a empresa.  
Pesquisas anteriores mostraram que existe uma relação positiva entre a justiça percebida 
e a satisfação (Orsingher, 2010; Bowman e Narayandas 2001; Smith, 1999; Tax, 1998): 
- Uma vez que o nível de justiça interpessoal aumenta, a satisfação também aumenta; 
- Uma vez que o nível de justiça distributiva aumenta, a satisfação também aumenta; 
- Uma vez que o nível de justiça processual aumenta, a satisfação também aumenta. 
A satisfação do cliente após a reclamação tem consequências na intenção de recomendar 
e de recomprar. 
 
2.2.3. Impacto na intenção de recomendar ou passar-a-palavra 
O passa-a-palavra (WOM) consiste na divulgação de informações sobre a empresa entre 
consumidores e potenciais consumidores. Num contexto de recuperação de falhas em 
serviços, as empresas podem aproveitar-se deste modo de comunicação para espalhar 
informações positivas sobre elas (Maxham, 2001). Contudo, este processo também se 
pode virar contra a empresa, obtendo-se o resultado inverso. Assim, podemos concluir 
que existe uma relação positiva entre satisfação com a recuperação e WOM: se uma 
empresa lida com as reclamações de forma eficaz, não só existe uma tendência para a 
redução de um WOM negativo, como aumenta a probabilidade dos clientes 




recomendarem o serviço a amigos, parentes e outras a pessoas (Blodgett, 1993; Davidow, 
2000; Maxham, 2001).  
Os consumidores que são diretamente afetados pela falha do serviço ficam menos 
propícios a perdoar e mais inclinados em transmitir um passa-a-palavra negativo. No 
entanto, é de notar que o papel dos outros clientes (os que não são diretamente afetados) 
não é o de um mero componente (Belk, 1975). Deste modo, a capacidade da empresa em 
gerir proactivamente a influência dos outros clientes é considerado como um fator 
diferenciador (Zhang et al., 2010).  
Quando não é feita nenhum tipo de recuperação de serviço (pedido de desculpas ou 
compensação monetária), os consumidores afetados mostram fortes intenções de se 
envolverem num passa-a-palavra negativo. Por outro lado, a presença de recuperação do 
serviço leva a uma menor intenção de passa-a-palavra negativo. 
Um cliente insatisfeito envolve-se bastante mais num passa-a-palavra do que um cliente 
satisfeito (TARP 198; Broetzmann 2013). Blodgett e Anderson (2000) relataram que os 
clientes insatisfeitos envolvem-se mais num passa-a-palavra negativo do que os clientes 
satisfeitos, enquanto que os clientes satisfeitos são muito mais propensos a envolver-se 
num passa-a-palavra positivo do que os clientes insatisfeitos. Logo: 
- Quanto maior é o nível de justiça interpessoal percebida, menor será a probabilidade 
dos clientes insatisfeitos em exercerem um passa-a-palavra negativo. 
- Quanto maior é o nível de justiça distributiva percebida, menor é a probabilidade dos 
clientes insatisfeitos em exercerem um passa-a-palavra negativo. 
- Quanto maior é o nível de justiça processual percebida, menor é a probabilidade dos 
clientes insatisfeitos em exercerem um passa-a-palavra negativo. 
-Quanto maior é o nível de satisfação percebida, menor é a probabilidade dos clientes 
insatisfeitos em exercerem um passa-a-palavra negativo. 
Perante uma situação de falha de serviço, uma forma de não influenciar os restantes 
clientes é preparar previamente os funcionários para levarem o cliente para longe dos 
restantes observadores, por forma a que as experiências destes não sejam influenciadas 
(Mattila et al., 2014).  




Adicionalmente, os danos causados pelo passa-a-palavra negativo com amigos não é nada 
comparado com os prejuízos causados pelas novas tecnologias, nomeadamente a "estrada 
da informação." A internet permite que as pessoas deem voz às suas frustrações sobre o 
mau serviço de forma rápida, em grande volume, para todo o mundo e anonimamente. 
 
2.2.4. Impacto na intenção de recomprar 
A intenção de voltar é geralmente considerada como um indicador de lealdade (Lam, 
2004), e é definido como a probabilidade de fazer compras futuras na mesma organização. 
A intenção de retorno é extremamente importante após a ocorrência da falha no serviço.  
A satisfação é vista como um indicador confiável e antecedente da intenção de recompra 
(Bearden e Teel, 1983; Oliver, 1981; Roest e Pieters, 1997; Patterson e Spreng, 1997). 
Consumidores que estão satisfeitos geralmente são leais (Reichheld, 1993) e por isso, 
quanto mais preenchidas estiverem as suas expetativas, maior é a probabilidade de 
recompra do mesmo serviço, isto é, assume-se uma relação direta entre a satisfação e a 
intenção de recompra por parte do consumidor (Szymanski e Henard, 2001; Consuegra 
et al., 2007).  
Blodgett and Anderson (2000) concluíram que a satisfação tem um impacto positivo na 
intenção de recompra. Logo: 
- Quanto maior é o nível de justiça interpessoal percebida, maior é a probabilidade dos 
clientes insatisfeitos em mostrarem intenções de recompra. 
- Quanto maior é o nível de justiça distributiva percebida, maior é a probabilidade dos 
clientes insatisfeitos em mostrarem intenções de recompra. 
- Quanto maior é o nível de justiça processual percebida, maior é a probabilidade dos 
clientes insatisfeitos em mostrarem intenções de recompra. 
- Quanto maior é o nível de satisfação percebida, maior é a probabilidade dos clientes 
insatisfeitos em mostrarem intenções de recompra. 
 




2.3. Estratégias de recuperação de falhas de serviço 
Davidow (2000) nomeou seis dimensões a ter em conta no tratamento das reclamações: 
atenção, credibilidade, compensação, desculpa, facilitação e oportunidade: 
Atenção: Esta dimensão capta a interação entre o representante da empresa e o 
reclamante, ou seja que decisões é que foram implementadas, ou que procedimentos é 
que foram adotados pela empresa. Garrett, Meyers e Camey (1991) demonstraram que a 
comunicação entre o cliente e a organização é um fator chave na maioria das situações de 
gestão de reclamações. Atenção significa cortesia e respeito, e Bies e Moag (1986) e 
Colquitt (2001) identificaram estes fatores como princípios de justiça interpessoal, sendo 
que a empatia (Parasuraman, Zeithaml e Berry 1988) e a disposição para ouvir (Jenks, 
1993) são também fatores representativos de Atenção. Assim, o comportamento dos 
funcionários deve ser empático, simpático, responsável, cuidadoso e informativo 
(Estelami, 2000). Esta dimensão é orientada para as pessoas, e não para o processo ou 
para o resultado. Não se concentra no que deve ser feito (políticas e procedimentos), mas 
sim o que foi feito (interação -los real entre as pessoas). A empresa deve ouvir os seus 
clientes e dever fazer senti-los únicos, aumentando assim a satisfação do cliente queixoso. 
Logo, quanto maior é o nível de perceção de atenção organizacional, maior será o nível 
de justiça interpessoal percebida pelo cliente. 
Credibilidade: Esta dimensão significa reconhecer a reclamação, e reconhecer que tem 
validade na perspetiva do reclamante. É a vontade da organização em oferecer uma 
explicação para o problema. Uma boa explicação dará ao cliente mais confiança em que 
a denúncia foi justificada, e que a direção está a ter em consideração sua reclamação. As 
organizações são avaliadas não só pela sua resposta individual, mas também pela sua 
explicação do sucedido, e quais as medidas que a empresa vai tomar para impedir que tais 
incidentes se repitam no futuro (Morris, 1988). A explicação/justificação é um dos quatro 
princípios básicos da comunicação (Bies e Moag 1986), sendo um elemento de justiça 
interpessoal. Logo, a atenção terá um impacto maior na justiça relacional do que na 
credibilidade. No entanto, mais tarde, Davidow (2014) concluiu que a justiça interpessoal 
não tem um impacto significativo nas justificações aos clientes depois da reclamação, ou 
seja, apesar de esta ter um impacto significativo na satisfação, não tem na justificação ao 
cliente sobre a reclamação. A justiça processual parece ser a grande impulsionadora nas 




respostas/justificações pós-reclamação. Por exemplo, os clientes insatisfeitos podem 
perdoar o empregado por este ter tido um dia mau, desde que eles sintam que a 
organização como um todo está motivada e empenhada em resolver a sua reclamação. Os 
clientes vão sentir-se satisfeitos ao verem que a empresa se está a preocupar com o seu 
problema, não o desprezando, dando-lhe ainda uma explicação pelo que aconteceu. 
Compensação: Esta dimensão significa que a organização, além de tentar corrigir o 
problema, tem também de compensar o cliente insatisfeito. Isto porque os clientes 
avaliam a resposta organizacional com base numa análise custo-benefício, concentrando-
se nos benefícios efetivamente recebidos. De acordo com Estelami (2000), a 
compensação refere-se a restituições, substituições e / ou descontos que as organizações 
fornecem aos queixosos. Como tal, a compensação representa um benefício tangível, 
equivalente a uma remuneração monetária. Davidow (2000, 2003a) utiliza o termo '' 
reparação '', descrevendo-o como um benefício ou uma resposta que a organização 
fornece para resolver uma reclamação de um cliente. Tal benefício pode envolver mais 
do que apenas o preço de compra e pode cobrir os custos adicionais da falha (por exemplo, 
a compensação de despesas de viagem adicionais). A compensação tem uma influência 
forte na satisfação percebida e na intenção de recompra (Gilly 1987; Goodwin e Ross 
1989). A resolução justa deve-se ou basear nas necessidades, ou no capital de cada pessoa 
ou na igualdade (Deutsch, 1975), dependendo das circunstâncias. Logo, a resposta 
organizacional mais justa é a percebida pelo cliente com maior nível de justiça 
distributiva. Mais tarde, Davidow (2014) concluiu que a compensação é a força 
dominante dos níveis de satisfação. Nesta pesquisa, este sugere que apesar de ser uma 
condição necessária, a compensação não é uma condição suficiente para a satisfação do 
cliente após a reclamação. Conclui também que a justiça processual parece ser o principal 
motivador do WOM. O processo que envolve o tratamento da reclamação deve ser 
previamente definido pois este é a chave do sucesso. Este fornece uma visibilidade 
adicional à justiça processual, como também é uma base forte para influenciar o 
comportamento dos clientes após a reclamação.  
Pedido de desculpas: Esta dimensão é uma das mais poderosas na resolução de conflitos 
interpessoais (Barlow e Moller 1996). Um pedido de desculpas genuíno pode reparar 
relacionamentos, enquanto que se este não for sincero pode mesmo agravar ainda mais a 
relação. Um perdão indica que a relação é importante. De acordo com Andreasen (1988), 




a insatisfação pode ser causada psicologicamente bem como fisicamente, por 
conseguinte, a perda do cliente insatisfeito pode ser psicológica ou física. De facto, 
algumas reclamações não podem ser abordadas de forma satisfatória, isto porque por 
vezes nenhuma compensação irá reparar as necessidades do cliente. Neste caso, os 
clientes preferem muito mais receber um pedido de desculpas sincero, do que qualquer 
outra coisa (Barlow e Moller, 1996). Um pedido de desculpas deve ser encarado como 
uma compensação psicológica. Logo, quanto mais sincero for o pedido de desculpas 
percebido pelos clientes, maior será o nível de justiça distributiva percebida pelo cliente, 
influenciando assim a satisfação do queixoso. No entanto, nos casos em que um pedido 
de desculpas não resolve o problema por si só, deve aplicar-se a compensação pois terá 
um impacto maior na justiça distributiva percebida. Logo, a compensação terá mais um 
impacto maior na justiça percebida do que o pedido de desculpas. 
Facilitação: Uma organização é avaliada pela sua facilitação (simplificação) no processo 
de reclamação. Neste segmento inclui-se todas as políticas, procedimentos e ferramentas 
que a empresa utiliza para apoiar as reclamações do cliente. A facilitação permite que a 
reclamação do cliente seja ouvida pela organização. A verbalização da reclamação à 
organização permite gerir a insatisfação, obter informações e/ou mesmo atribuir a culpa 
sucedido. O acesso rápido, simples e eficaz aos procedimentos e às ferramentas utilizadas 
para apoiar as reclamações aumenta a satisfação dos reclamantes. Logo, quanto mais a 
empresa é percebida como facilitadora no processo de reclamação, maior será o nível de 
justiça percebida pelo cliente. 
Oportunidade: As respostas organizacionais são avaliadas pela rapidez percebida pelo 
cliente na resposta à reclamação deste. Pesquisas anteriores concluíram a velocidade na 
resposta ao cliente tem uma relação positiva com a satisfação e com a intenção de 
recompra (Clark, 1992; Conlon e Murray, 1996; Gilly, 1987). A oportunidade é uma 
questão processual e é um dos princípios de gestão da equidade percebida (Sheppard e 
Lewicki, 1987). Logo, quanto maior é a perceção na rapidez da resposta organizacional, 
maior será a justiça processual percebida. 
Uma vez que as políticas e os procedimentos de uma empresa são regras formalizadas, o 
que cliente já sabe o que esperar. Qualquer desvio destas regras teria um grande impacto 
na perceção de justiça processual dos clientes. Por outro lado, a Oportunidade nem sempre 




é estritamente controlável. Uma resposta enviada por e-mail pode chegar mais 
rapidamente ou lentamente do que o esperado, devido a flutuações que estão fora do 
controle da empresa. Neste sentido, o impacto da Oportunidade é expectável que seja 
menor do que o impacto da Facilitação na justiça processual. Logo, a Facilitação tem um 
impacto mais forte na justiça processual do que a Oportunidade. No entanto, Davidow 
(2014) concluiu que de facto a Oportunidade e a Justiça Processual têm uma relação 
negativa, mesmo parecendo contraintuitivo. Isto porque, em algumas situações, a rapidez 
na resposta ao cliente pode parecer que estes não deram a devida importância ao problema 
do cliente, por exemplo, num restaurante de fast food, o cliente aprecia a rapidez, mas no 
caso de um pedido de um empréstimo bancário, o cliente pode preferir um pouco menos 
de velocidade e um pouco mais de cuidado e atenção. Portanto, quanto mais tempo se 
demorar a lidar com uma reclamação, maior será o nível de justiça processual percebida. 
No entanto, é de notar que intuitivamente existe um limite máximo que os clientes estão 
dispostos a esperar, e quando este é atingido a justiça processual diminui, mas até lá os 
clientes estão dispostos a esperar.  
Chang e Chen (2013) distinguem dois tipos de estratégias: uma explicação focada no 
processo, que enfatiza os procedimentos passo-a-passo para a recuperação do serviço, 
concentrando-se na forma como os resultados são determinados. Numa situação de falha 
do serviço, esta abordagem defende que se deve concentrar na equidade dos 
procedimentos utilizados; E uma explicação focada no resultado, em que se motiva os 
clientes a refletir sobre o resultado desejável de uma recuperação de serviço, 
preocupando-se com a imparcialidade percebida do resultado ou com a reparação 
percebida pelo consumidor em resposta a uma falha. 
Das seis estratégias de recuperação de serviço apresentadas por Davidow (2000), é 
possível dividi-las pelos dois tipos, considerando a Compensação como uma estratégia 
orientada para o resultado e o Pedido de Desculpas, a Atenção, a Credibilidade, a 
Facilitação e a Oportunidade como estratégias orientadas para o processo. 
Quando as empresas de serviços são capazes de oferecer uma rápida recuperação após a 
falha do serviço, os clientes tendem a dar mais atenção ao processo de recuperação 
(Davidow, 2003). 




Quando é possível fazer-se uma recuperação imediata, a avaliação dos clientes concentra-
se principalmente em aspetos concretos e negligenciam os aspetos abstratos da 
recuperação de serviço. Desta forma, os clientes podem centrar-se mais sobre o processo 
e sobre a velocidade da recuperação, e menos na atratividade/equidade da compensação. 
Sob esta condição, um resultado focado na explicação que visa ativar os benefícios da 
recuperação, é mais provável de aumentar a satisfação pós-reclamação do que uma 
explicação centrada no processo. Por outro lado, quando a recuperação tardia é 
antecipada, os aspetos abstratos são mais propensos a serem recordados do que os aspetos 
concretos. Concluindo, uma explicação baseada no processo permite melhor que os 
clientes percebam passa-a-passo o processo da recuperação, do que uma explicação 
baseada nos resultados, parecendo reduzir a injustiça e aumentar a satisfação pós-falha. 
Além de Davidow, existem outros autores que defendem diferentes classificações. Bell 
and Zemke (1987) sugeriram cinco elementos fulcrais para o sucesso da recuperação: 
pedido de desculpas, empatia, resolução rápida do problema, follow-up e recuperar a 
satisfação do cliente. Johnston (1995) descobriu que os clientes que experimentam uma 
falha de serviço exigem que os funcionários sejam agradáveis, úteis, atentos, flexíveis, 
preocupados com os clientes e que ajam rapidamente. Greenberg (1996) defende que as 
teorias de justiça podem ser divididas em duas grandes dimensões, conteúdo e processo. 
Inspirado por Walker et al. (1979), Greenberg (1996) distingue o processo, como sendo 
a forma como as coisas realmente aconteceram, do conteúdo, que são esses mesmos factos 
que aconteceram. Grönroos (1985) sugere que os clientes reagem não só para aquilo que 
recebem durante a interação (qualidade técnica do serviço), mas também reagem à forma 






























3.1. Objetivo de estudo 
Como já foi referido anteriormente, o objetivo deste estudo é perceber como é que os 
consumidores interpretam as tentativas de recuperação de um serviço, consoante esta seja 
mais orientada para o processo ou para o resultado e qual é o impacto da recuperação na 
satisfação e na recompra. Abaixo segue o modelo de estudo utilizado: 
 
Fonte: Elaboração própria 
No seguimento da repartição bipartida de Chang e Chen (2013), o modelo considera dois 
grandes tipos de estratégias de recuperação de falhas: uma orientada para o processo, 
onde incluímos estratégias como o pedido de desculpas e a prontidão; e a outra orientada 
para o resultado, onde incluímos estratégias como a eficiência na resolução do problema 
e a compensação. Assim, e com base na revisão da literatura anterior, as hipóteses a 
formular são as seguintes: 
H1: A avaliação que o cliente faz sobre a recuperação do serviço em termos de processo 
tem impacto sobre a perceção de (in)justiça no tratamento da reclamação 
H2: A avaliação que o cliente faz sobre a recuperação do serviço em termos de resultado 
tem impacto sobre a perceção de (in)justiça no tratamento da reclamação 
H3: A perceção de (in)justiça no tratamento da reclamação tem impacto na satisfação 
com o tratamento da reclamação 
H4a: A satisfação com o tratamento da reclamação tem impacto sobre a intenção de 
recompra com o prestador de serviço 
H4b: A satisfação com o tratamento da reclamação tem impacto sobre a intenção de 
recomendar o prestador de serviço 
Figura 1 - Modelo de estudo utilizado 




Outra análise relevante fazer é a comparação entre o tipo de falha que esteve na base da 
reclamação, por forma a verificar se existem diferenças consoante a estratégia seguida. 
Parece razoável afirmar que uma falha no processo, como por exemplo o tempo de espera 
demasiado longo, relacionado com algum tipo de perda social ou emocional, é mais 
propensa a ser corrigida com um pedido de desculpas do que uma falha de resultado, que 
envolve alguma perda económica ou material (Roschk e Kaiser, 2013). Assim, o tipo de 
falha pode determinar a forma como a recuperação é avaliada (Davidow, 2003). Será 
assim analisada a seguinte hipótese: 
H5: Existem diferenças significativas relativamente à avaliação feita com base no 
resultado ou com base no processo consoante o tipo de falha 
 
3.2. Metodologia 
O estudo será de natureza quantitativa, onde se fizeram inquéritos por questionário, e visa 
testar as hipóteses de investigação definidas na secção anterior. Para realizar este estudo, 
recorre-se a um inquérito por questionário online, com perguntas fechadas, de forma a 
perceber as relações entre as variáveis, sobretudo as relações causa-efeito (Saunders et 
al., 2009). O método do questionário online tem várias vantagens, nomeadamente a 
recolha e tratamento automático, rápido e com custos reduzidos, de grandes quantidades 
de informação, e ainda a obtenção de uma amostra geograficamente dispersa (Saunders 
et al., 2009). No entanto, a utilização de um inquérito por questionário online possui 
também alguns inconvenientes, como o facto de impossibilitar o esclarecimento de 
dúvidas, de depender da ligação à internet por parte dos inquiridos e de adicionalmente, 
existe uma certa relutância por parte do inquirido em responder, seja pelo tempo que 
requer, seja pela natureza das questões, por exemplo, podem ser questões de carácter 
pessoal (Malhotra, 2007). Apesar destes inconvenientes, o inquérito é a abordagem mais 
comum na recolha de dados primários (Malhota e Birks, 2006). 
3.2.1. Construção do questionário 
Tratando-se de um estudo empírico no qual se procura validar as hipóteses em estudo e 
as subsequentes relações entre as variáveis observadas, recorreu-se à recolha de dados 
através de questionário. Este método permite, simultaneamente, obter um vasto conjunto 
de respostas de uma forma simples e rápida. Isto porque a sua construção, submissão e 




preenchimento são, geralmente, processos acessíveis e de fácil compreensão chegando 
facilmente a populações com caraterísticas diversificadas. Por outro lado, têm ainda a 
vantagem de obter dados estandardizados quantificáveis o que simplifica quer o seu 
tratamento, quer a sua comparabilidade e inferência estatística (Saunders et al, 2009).   
O questionário (Anexo1) é formado por dezanove perguntas fechadas e obrigatórias para 
evitar a existência de questionários incompletos.  
Este estudo refere-se à ocorrência de reclamações e mede seis variáveis: a satisfação com 
tratamento da falha ocorrida, a intenção de recompra, a intenção de recomendar, a 
perceção de (in)justiça, e a avaliação da recuperação de falhas de serviço, com base no 
processo e no resultado (Tabela 1). Para cada item, o inquirido deve indicar o seu grau de 
concordância através de uma escala de Likert de sete pontos, em que 1 corresponde a 
“Discordo totalmente” a 7 que corresponde “Concordo totalmente”.  
A escala aplicada para a satisfação foi adaptada da que Homburg e Furt (2005), Oliver e 
Shor (2003) e Baker e Meyer (2014) utilizaram com um total de três itens. Para medir a 
perceção de (in)justiça foram escolhidos três itens, baseadas em Wirtz e Mattila (2004). 
Para aferir a intenção de recomendar foi adaptada da escala utilizada por Wirtz e Mattila 
(2004) e Roschk et al (2013), constituída por três itens. Para aferir a intenção de recompra, 
foram usados três itens baseados em Homburg e Furt (2005), Baker e Meyer (2014) e 
Gilly e Gelb (1982). Foram utilizados quatro itens, à semelhança do que Liao (2007) usou, 
para medir a variável da qualidade da recuperação com base no processo. Finalmente, 
para auferir a variável da qualidade da recuperação com base no resultado, usou-se três 
itens na escala, adaptados de Liao (2007) e de Valenzuela e Lanos (2008).  
Foi feito, inicialmente, um pré teste a sete pessoas para testar coerência e clareza do 
questionário e de seguida foi posto online através de um Google Docs para poder ser 
preenchido. Para tal, foi pedido aos inquiridos para relembrarem uma situação em que, 
ocorrendo uma falha na prestação de um serviço de que é cliente, tenha apresentado uma 
reclamação. Posto isto, a organização terá tentado recuperar, com maior ou menor 
sucesso, a falha cometida. Com base nisto, foram preenchidas as dezanove questões, 
disponíveis na Tabela 1.  
 




Tendo em conta que existem três itens para cada dimensão em análise, alterou-se 
previamente a ordem dos itens para não induzir nas respostas das variáveis que estão 
relacionadas com a mesma dimensão. Por fim, existem ainda quatro questões relativas a 
género, idade, habilitações académicas e ainda qual a origem da falha em questão.  
Tabela 1 - Escalas utilizadas no estudo 
Variáveis Questionário Escala (Likert 7 pontos) Autor 
Satisfação 
Q1 - Eu fiquei satisfeito(a) com o tratamento da 
minha reclamação. 
(1=discordo totalmente a 
7=concordo totalmente) 
Homburg & Furt 
(2005) 
Q4 - 4O tratamento recebido foi melhor do que 
aquele que esperava. 
(1=discordo totalmente a 
7=concordo totalmente) 
Baker & Meyer 
(2014) 
Q8 - Em relação a esta reclamação em 
particular, estou satisfeito (a) com o tratamento 
recebido. 
(1=discordo totalmente a 
7=concordo totalmente) 




Q16 - O(a) funcionário estava verdadeiramente 
preocupado com o meu problema. 
(1=discordo totalmente a 
7=concordo totalmente) 
Wirtz & Mattila 
(2004) 
Q11 - Tendo em consideração todo o processo, 
o resultado obtido foi justo. 
(1=discordo totalmente a 
7=concordo totalmente) 
Wirtz & Mattila 
(2004) 
Q14 - O(a) funcionário(a) foi rápido a resolver o 
meu problema. 
(1=discordo totalmente a 
7=concordo totalmente) 




Q7 - Mesmo depois do sucedido, vou 
recomendar este serviço/estabelecimento. 
(1=discordo totalmente a 
7=concordo totalmente) 
Wirtz & Mattila 
(2004) 
Q2 - Após o sucedido, irá dizer coisas positivas 
sobre este estabelecimento. 
(1=discordo totalmente a 
7=concordo totalmente) 
Roschk et al 
(2013) 
Q10 - Tendo em conta a recuperação ocorrida, 
irei aconselhar os meus amigos a recorrer a 
este serviço/estabelecimento. 
(1=discordo totalmente a 
7=concordo totalmente) 




Q17 - Provavelmente vai voltar a este 
serviço/estabelecimento. 
(1=discordo totalmente a 
7=concordo totalmente) 
Baker & Meyer 
(2014) 
Q12 - Depois do sucedido, voltaria a recorrer a 
este serviço/estabelecimento. 
(1=discordo totalmente a 
7=concordo totalmente) 
Gilly & Gelb 
(1982) 
Q6 - Tenho intenções de permanecer fiel a este 
serviço/estabelecimento. 
(1=discordo totalmente a 
7=concordo totalmente) 




com base no 
processo 
Q15 - Após a reclamação, a organização pediu 
desculpa. 
(1=discordo totalmente a 
7=concordo totalmente) 
Liao (2007) 
Q18 - Após a reclamação, a organização 
explicou quais os fatores que podem ter 
causado a falha. 
(1=discordo totalmente a 
7=concordo totalmente) 
Liao (2007) 
Q3 - O(a) funcionário(a) mostrou-se paciente 
comigo. 
(1=discordo totalmente a 
7=concordo totalmente) 
Liao (2007) 




Q19 - A organização respondeu prontamente à 
reclamação. 





com base no 
resultado 
Q13 - A organização resolveu o problema de 
forma eficiente. 
(1=discordo totalmente a 
7=concordo totalmente) 
Liao (2007) 
Q5 - A organização sabia a solução para 
resolver o meu problema. 




Q9 - A compensação que a organização me deu 
pelos inconvenientes causados foi boa. 
(1=discordo totalmente a 
7=concordo totalmente) 
Liao (2007) 
Fonte: Elaboração Própria. 
 
3.2.2. Recolha e análise de dados 
A recolha dos dados foi feita integralmente a partir da Web, sobretudo através da partilha 
em redes sociais, tais como o Facebook, o Linkedin, entre amigos, conhecidos e familiares 
através do método de amostragem por conveniência. Recorreu-se ainda a conhecimentos 
pessoais e profissionais para divulgar o mesmo. O questionário foi publicado online entre 
os dias 27 de julho e 20 de agosto, tendo-se obtido um total de 103 respostas, o que 
ultrapassa o mínimo recomendável de cinco respostas por variável (Hair et al., 2009). 
Relativamente ao tratamento dos dados obtidos, recorreu-se a dois softwares diferentes, 
o Statistical Package for Social Science (SPSS Statistics, IBM SPSS) e o Smart PLS. 
Paralelamente, e para elaboração da análise descritiva, recorreu-se também ao Microsoft 
Excel 2016. 
Após a caraterização da amostra e a análise preliminar dos dados com base em medidas 
de estatística descritiva, recorreu-se à Análise Fatorial para o estudo de cada uma das 
dimensões propostas. Segundo Marôco (2011), a Análise Fatorial é uma técnica de análise 
exploratória de dados que permite apurar a estrutura de um conjunto de variáveis 
interrelacionadas, reduzindo-as a um só fator (fator comum latente). É precisamente esta 
análise que se pretende elaborar, de forma a perceber se as variáveis propostas para cada 
uma das dimensões do modelo se interrelacionam e formam um fator comum latente, ou 
seja, a respetiva dimensão. Para aferir a qualidade da análise, recorreu-se ao Teste de 
Esfericidade de Bartlett e ao Teste Kaiser-Meyer-Olkin (KMO). Segundo Marôco (2011), 
o Teste de Esfericidade de Bartlett deve apresentar um p-value<0.001 para que a hipótese 
nula seja rejeitada, concluindo-se que as variáveis estão significativamente 
correlacionadas. No que diz respeito ao teste de KMO, este é utilizado para avaliar a 




homogeneidade das variáveis, sendo que deverá ser superior a 0,5 para se considerar que 
os dados poderão ser aplicados (Marôco, 2011). 
Quanto à extração dos fatores, utilizou-se como critério o valor Eigenvalue que, segundo 
Marôco (2011), deverá ser superior a 1 para se considerar que o fator extraído explica 
uma proporção considerável da variância total das variáveis originais. Para além disso, 
considerou-se o valor das comunalidades para averiguar a percentagem da variância de 
cada variável explicada pelos fatores comuns extraídos. Marôco (2011) afirma que este 
valor deverá ser superior a 50%. Desta forma, sempre que este valor se apresentou inferior 
a 50%, a respetiva variável foi desconsiderada da análise. 
Para a estimação dos parâmetros do modelo estrutural (Hipótese1, 2, 3, 4a e 4b) foi 
utilizado o Método dos Mínimos Quadrados Parciais, PLS (Partial Least Square). Este 
método baseia-se na minimização do erro associado às variáveis endógenas, uma vez que 
analisa as variáveis latentes uma a uma. A abordagem dos Mínimos Quadrados Parciais 
(Henseler, Ringle, e Sinkovics, 2009) foi implementada por várias razões: em primeiro 
lugar, o PLS demonstra de melhores resultados para pequenas amostras do que outros 
métodos de equações estruturais (Henseler et al., 2009); em segundo lugar, o foco do 
nosso estudo é na capacidade de previsão global do modelo ou influência sobre as 
variáveis endógenas, e o PLS destaca-se precisamente pela sua capacidade de lidar com 
modelos complexos e sua interação; em terceiro lugar, o PLS não requer normalidade dos 
dados (Henseler et al., 2009); por último, é possível ser utilizado com três ou menos 
indicadores, tornando a identificação mais eficaz do que os métodos baseados na 
covariância (Reinartz, Haenlein, e Henseler, 2009). Assim, com recurso ao software 
SmartPLS 2.0 (Ringle, Wende, e Will, 2005) estimamos o modelo em análise com base 
nas 103 respostas obtidas. 
Por fim, para verificação das diferenças relativamente à avaliação da qualidade das 
estratégias de recuperação consoante o tipo de falha (Hipótese 5), foi utilizado o teste t-
Student para duas amostras independentes. Este teste serve para testar se as médias de 
duas populações são ou não significativamente diferentes (Marôco, 2011). 
 
 




3.3. Análise dos resultados 
No que se refere às análises efetuadas, apresenta-se de seguida uma exposição dos 
resultados e objetivo das mesmas 
3.3.1. Caracterização da amostra  
Em primeiro lugar, procedeu-se a uma caracterização da amostra, onde se analisou a 
percentagem de respostas por género, idade, habilitações académicas e o tipo de falha que 
originou a reclamação. 
No que diz respeito ao género, 36% dos inquiridos são do sexo masculino e 64% do sexo 
feminino (Gráfico 1). 
Gráfico 1 - Distribuição por género 
 
Fonte: Elaboração própria. 
O número de respostas provém maioritariamente da faixa etária entre 23-26 anos (35 
respostas) seguida da faixa etária dos 27-35 anos (28 respostas), da faixa etária dos 18-22 
anos (14 respostas), da faixa etária dos 43-47 anos (10 respostas), da faixa etária dos 36-










Gráfico 2 - Distribuição por idade 
 
Fonte: Elaboração própria. 
Destaca-se 51 inquiridos que detém o grau académico de licenciatura (50%), seguidos do 
grau académico de mestrado com 21% e logo de seguida o ensino obrigatório (12ºano) 
com 19% e, por fim, temos o doutorado com menos de 10% (Gráfico 3).  
Gráfico 3 - Distribuição por habilitações académicas 
 
Fonte: Elaboração própria. 
Relativamente ao tipo de falha que originou a reclamação, a grande maioria das respostas 
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sendo apenas uma pequena percentagem (24%) relacionadas com o processo 
(atendimento, tempo de espera…) (Gráfico 4). 
Gráfico 4 - Distribuição pelo tipo de falha que originou a reclamação 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
3.3.2. Análise Descritiva 
Em segundo lugar, para o tratamento dos dados, começa por proceder-se à sua apreciação 
preliminar, através de uma análise estatística descritiva, apresentando-se os valores da 
média e do desvio-padrão, e identifica-se o tipo de distribuição amostral (Tabela 2). 
Analisando, agora, a média amostral, destaca-se apenas as variáveis que apresentam os 
valores mais representativos acima e abaixo da média. Assim, as variáveis com os valores 
mais altos, correspondendo à resposta “Concordo bastante”, a Q5 “A organização sabia a 
solução para resolver o meu problema.” (4,40), a Q15 “Após a reclamação, a organização 
pediu desculpa.” (4,17) e a Q1 “Eu fiquei satisfeito(a) com o tratamento da minha 
reclamação.” (4,12). Com os valores mais baixos, correspondendo a “Discordo bastante”, 
identificam-se as variáveis Q10 “Tendo em conta a recuperação ocorrida, irei aconselhar 
os meus amigos a recorrer a este serviço/estabelecimento.” (3,24), a Q7 “Mesmo depois 
do sucedido, vou recomendar este serviço/estabelecimento.” (3,48) e a Q2 “Após o 
sucedido, irei dizer coisas positivas sobre este estabelecimento.” (3,54). 
24%
76%
Tipo de falha que originou a reclamação
Tipo de falha que originou a reclamação Processo Resultado




Tabela 2- Caracterização das variáveis em estudo 
Variável Média Desvio - Padrão 
Satisfação   
Q1 4,120 1,885 
Q4 3,620 1,788 
Q8 3,920 2,008 
Perceção de (In)justiça   
Q11 3,940 1,989 
Q14 3,640 1,830 
Q16 3,730 1,716 
Intenção de recompra   
Q6 3,560 1,882 
Q12 3,650 1,974 
Q17 3,710 1,959 
Intenção de recomendar   
Q2 3,540 1,803 
Q7 3,480 1,934 
Q10 3,240 1,912 
Qualidade da recuperação com base 
no processo 
  
Q15 4,170 2,192 
Q18 3,560 1,866 
Q19 3,820 2,004 
Qualidade da recuperação com base 
no resultado 
  
Q5 4,400 1,952 
Q9 3,620 1,996 
Q13 3,670 1,987 
Fonte: Elaboração própria.  
Atentando agora ao desvio-padrão, a variável que possui um valor mais elevado é a Q15 
“Após a reclamação, a organização pediu desculpa.” (2,192) e a que possui um valor mais 
reduzido é a Q16 “O(a) funcionário(a) estava verdadeiramente preocupado com o meu 
problema.” (1,716). 
Por fim, um outro parâmetro a ter em consideração é o da distribuição da amostra. 
Considerando o Teorema do Limite Central, pode assumir-se que a distribuição da média 
amostral tende para a distribuição normal à medida que a dimensão da amostra aumenta. 
Assim, em amostras de dimensão superior a 30 observações, a distribuição da média 
amostral é satisfatoriamente aproximada à normal (Maroco, 2007). Ora, uma vez que a 




amostra desta investigação possui 103 observações, será adotado este pressuposto do 
Teorema do Limite Central sempre que for necessário validar a normalidade dos dados 
em futuras análises. 
 
3.3.3. Análise fatorial 
Em terceiro lugar, recorreu-se à Análise Fatorial para o estudo de cada uma das dimensões 
propostas no modelo. Segundo Marôco (2011), a Análise Fatorial é uma técnica de análise 
exploratória de dados que permite apurar a estrutura de um conjunto de variáveis 
interrelacionadas, reduzindo-as a um só fator (fator comum latente). É precisamente esta 
análise que se pretende elaborar, de forma a perceber se as variáveis propostas para cada 
uma das dimensões do modelo se interrelacionam e formam um fator comum latente, ou 
seja, a respetiva dimensão (Tabela 3). 













Satisfação        





85,31% Q4 0,874 0,764 0,000 3,62 
Q8 0,959 0,919 0,000 3,92 
Perceção de 
(In)justiça 
       





66,65% Q14 0,841 0,707 0,000 3,64 
Q16 0,845 0,714 0,000 3,73 
Intenção de 
recompra 
       





92,05% Q12 0,967 0,936 0,000 3,65 
Q17 0,963 0,927 0,000 3,71 
Intenção de 
recomendar 
       





93,06% Q7 0,959 0,92 0,000 3,48 
Q10 0,975 0,951 0,000 3,24 






com base no 
processo 
       





67,17% Q18 0,804 0,646 0,000 3,56 
Q19 0,838 0,702 0,000 3,82 
Qualidade da 
recuperação 
com base no 
resultado 
       





73,64% Q9 0,848 0,72 0,000 3,62 
Q13 0,92 0,846 0,000 3,67 
Fonte: Elaboração própria. 
Quanto à consistência interna dos itens que compõem as dimensões, a mesma está 
assegurada uma vez que o Alfa de Cronbach é, em todos os casos, superior a 0,7. O Alfa 
de Cronbach (α) pode assumir valores entre zero (0) e um (1), conforme a seguinte escala: 
Tabela 4 - Grau de fiabilidade de Alfa de Cronbach 
Alfa de Cronbach Grau de fiabilidade  
> 0,9 elevado 
0,8 - 0,9 moderado a elevado 
0,7 baixo 
< 0,6 inaceitável 
Fonte: Peterson (1994) adaptado de Murphy & Davidshofer (1988). 
Assim, quanto maior for o seu valor, maior será a correlação entre os itens de uma dada 
dimensão. A Variância Média Extraída (AVE), que diz respeito à validade convergente, 
mede a quantidade de desvio captada no construto relativamente à quantidade de desvio 
resultante de erros de medida. Ou seja, reflete a percentagem de variância dos indicadores 
que é explicada pela variável latente. Este indicador deve assumir um valor superior a 0,5 
para ser aceitável (Fornell e Larcker, 1981). 
Os outputs da Análise Fatorial efetuada acima, obtidos a partir do SPSS, podem ser 
consultados no Anexo II. 
 




3.3.4. Análise das Hipóteses H1-H4b: Estimação do modelo estrutural 
O modelo estrutural foi estimado através de uma ferramenta de amostragem de 
bootstrapping, de modo a determinar os coeficientes beta. Os resultados obtidos (ver 
Figura2 e Tabela5) indicam que todos os caminhos são estatisticamente significativos (p 
<0,00), com o modelo estrutural explicando 79,7% da variância da justiça percebida, 
73,5% de Satisfação, 53,4% da variância da Intenção de recomendar e, por fim, 64% da 
variância da Intenção de recomprar (Figura 2). 
Fonte: Elaboração própria. 
Os resultados fornecem suporte para H1, H2, H3, H4a e H4b, com um efeito positivo 
significativo na recuperação com base no processo e no resultado sobre a perceção 
de(In)justiça (beta = 0,326, t = 5,132; e beta = 0,649, t = 12,825, respetivamente), que por 
sua vez afeta positivamente a satisfação (beta = 0,857, t = 33,396); finalmente, a 
satisfação teve um efeito significativo sobre a intenção de recomendar e de recomprar 






Figura 2 - Análise de H1-H4b: Resultados da estimação do modelo 








































Satisfação 0,731 10,972 0,000 0,640 
Fonte: Elaboração própria 
3.3.5. Análise da hipótese H5: Teste de independência t-student 
Para verificar se existem diferenças estatisticamente significativas relativamente à 
avaliação feita com base no resultado ou com base no processo, consoante o tipo de falha 
em questão procedemos ao teste de independência entre amostras independentes t-
student, através do SPSS.  
No teste de Levene assumimos que as variâncias são iguais (p>0.05). Com base nos 
resultados do teste de independência, é possível verificar que, quer quando o tipo de 
recuperação se baseia no processo, quer quando se baseia no resultado, a avaliação feita 
pelos consumidores é sempre significativamente mais positiva (p <0.05) para falhas 
relacionadas com o resultado (Tabela 6). 
Tabela 6 - Análise de H5: Teste de Amostras Independentes (Falha de resultado-Falha de processo) 
Recuperação 




Diferença das médias 
F Sig. 
Processo 3,139194 0,079447 2,060212788 0,041949211 0,466137255 
Resultado 1,745765 0,189395 2,757761734 0,006908782 0,614232404 
*Variâncias iguais assumidas (Levene, p>0,05)   
Fonte: Elaboração própria. 
 




3.4. Discussão de resultados 
Com este estudo pretendia-se perceber como é que os consumidores interpretam as 
tentativas de recuperação de um serviço, consoante esta seja mais orientada para o 
processo ou para o resultado e qual é o impacto da recuperação na satisfação e na 
recompra. 
Perante a análise das hipóteses, pode-se concluir que todas elas foram dadas como 
comprovadas (Tabela 7). 
Tabela 7 - Confirmação das hipóteses de estudo 
 
Fonte: Elaboração própria. 
Assim, comprovou-se que as avaliações feitas pelo cliente sobre a recuperação do serviço 
que é utilizada (com base no processo ou no resultado) tem impacto na perceção de 
(in)justiça do tratamento da reclamação. De acordo com a teoria da equidade (Adams, 
1965), uma troca é percebida como justa se o rácio input-output entre as duas partes é 
equilibrado. Ou seja, quando aquilo que o individuo recebe (seja em termos materiais ou 
psicológicos) relativamente ao que despende (novamente em termos materiais ou 
psicológicos) está equilibrado, a perceção é de equidade na troca. Como tal, ambas as 
estratégias de recuperação impactam as perceções de (in)justiça. 




Ficou também provado que o impacto da recuperação com base no resultado na injustiça 
é maior do que o impacto da recuperação com base no processo no mesmo resultado. De 
acordo com Gelbrich e Roschk (2011), comparativamente, o efeito da compensação é 
maior do que o efeito de um pedido de desculpas. Assim, uma estratégia com base no 
processo não substitui inteiramente uma estratégia com base no resultado (Roschk e 
Kaiser, 2013), que tem um impacto maior no sucesso da recuperação do que outras 
respostas mais processuais, como a rapidez de resposta ou o pedido de desculpas 
(Davidow, 2000). Complementarmente, Gilly (1987), bem como Goodwin e Ross (1989), 
afirmaram que a compensação tem uma influência forte na satisfação percebida e na 
intenção de recompra. Mais tarde, Davidow (2014) concluiu que a compensação é a força 
dominante dos níveis de satisfação. 
Comprovou-se também que a perceção de (in)justiça vai condicionar a satisfação do 
cliente no tratamento da reclamação, por exemplo a forma com que os gerentes e 
funcionários comunicam com os clientes (Clemmer, 1988; Goodwin e Ross, 1989) e os 
esforços que estes fazem para resolver eventuais conflitos que surjam (Mohr e Bitner, 
1995). Estudos empíricos provam que os clientes que percepcionam a recuperação como 
justa apresentam elevados níveis de satisfação (p.e. Maxham e Netemeyer, 2003). 
Podemos também observar que o impacto da satisfação na recomendação foi maior do 
que na recompra. Conforme p.e. Blodgett (1993), Davidow(2000), e Maxham (2001) 
afirmaram, se uma empresa lida com as reclamações de forma eficaz, não só existe uma 
tendência para a redução de um WOM negativo, como aumenta a probabilidade dos 
clientes recomendarem o serviço a amigos, parentes e outras a pessoas.  
Com a análise da H5, foi possível concluir que existem diferenças significativas 
relativamente à avaliação das estratégias de recuperação (processo vs resultado), 
consoante o tipo de falha (processo vs resultado), embora o resultado não tenha ficado 
totalmente dentro do esperado. Assim, era esperado que uma falha no processo, como por 
exemplo o tempo de espera demasiado longo, relacionado com algum tipo de perda social 
ou emocional, fosse mais propensa a ser corrigida com um pedido de desculpas do que 
uma falha de resultado, que envolve alguma perda económica ou material (Roschk e 
Kaiser, 2013). De acordo com a teoria da equidade (Adams, 1965) e a teoria das trocas 
sociais (Foa e Foa, 1974), os indivíduos preferem trocar recursos semelhantes (Roschk e 




Gelbrich, 2013). Nesta lógica, seria de esperar que a semelhança percebida entre tipo de 
recuperação e tipo de falha reforçasse reações positivas por parte do consumidor. No 
entanto, neste estudo foi possível constatar que apesar de a recuperação com base no 
resultado ter sido melhor avaliada quando ocorre uma falha do mesmo tipo (conforme 
esperado), o mesmo não se passou com a recuperação com base no processo, que foi 
igualmente melhor avaliada na presença de uma falha com base no resultado (e não no 
processo, conforme seria de esperar).  Tais resultados podem significar que as empresas 
investem sobretudo na recuperação de falhas com base no resultado, que são mais 
objetivas e mais fáceis de identificar, e dão menos importância quando a falha tem por 
base o processo. Tal comportamento pode traduzir-se resultados mais negativos aquando 
da ocorrência de uma falha de processo em termos de  injustiça percebida, satisfação, 
recomendação e recompra. 
Este estudo constitui um grande auxílio para as empresas de serviços, visto que hoje em 
dia as oportunidades de venda são mais escassas devido à elevada concorrência, pelo que 
as empresas devem primar pela excelência e quando não o conseguem devem saber a 











































4.1. Considerações Finais 
Com o presente estudo pretendia-se analisar como é que os consumidores interpretam as 
tentativas de recuperação de um serviço, consoante esta seja mais orientada para o 
processo ou para o resultado e qual é o impacto da recuperação na satisfação, na intenção 
de recompra e no passa-a-palavra.  
Para tal, foi feito um inquérito para testar o modelo estrutural, onde os respondentes eram 
convidados a relembrar uma situação em que, ocorrendo uma falha na prestação de um 
serviço de que é cliente, tenha apresentado uma reclamação. Posto isto, a organização terá 
tentado recuperar, com maior ou menor sucesso, a falha cometida.  
Através do PLS, testou-se o modelo estrutural que demonstrou que o tipo de avaliação 
(avaliação com base no processo ou com base no resultado) feita pelo reclamante 
influencia a perceção de (in)justiça que este tem sobre o tratamento oferecido, 
nomeadamente, a recuperação com base no resultado tem maior impacto na perceção de 
injustiça do que a recuperação com base no processo. Ou seja, as pessoas sentem-se mais 
injustiçadas se não for feita uma recuperação com base no resultado (por exemplo, a 
compensação) do que se não se fizer uma recuperação com base no processo. Foi também 
possível demonstrar que a satisfação com a falha tem impacto na intenção de recompra, 
mas sobretudo na intenção de recomendar, o que demonstra que as pessoas satisfeitas 
com a recuperação de uma falha têm maior vontade de passar-a-palavra do que em voltar 
a recomprar o serviço. 
Os resultados indicam ainda que, quando ocorre uma falha com base no resultado, as 
estratégias de recuperação são melhor avaliadas do que quando a reclamação tem origem 
numa falha com base no processo. Este foi um resultado surpreendente e não esperado, 
isto porque a ideia seria que, quando a recuperação é feita com base no resultado, a 
avaliação devia ser melhor para a falha do mesmo tipo, o que se verificou, mas também 
que, quando a recuperação fosse feita com base no processo, a avaliação fosse melhor 
igualmente para a falha do mesmo tipo, mas não foi, foi para as falhas com base no 
resultado, o não era esperado. Tal pode indicar que as empresas investem mais a recuperar 
falhas de resultado do que falhas de processo, o que pode trazer implicações não tão 
favoráveis para a perceção de (in)justiça, para a satisfação, para a recomendação e para 
recompra. 




Com este estudo, pretendeu-se contribuir para colmatar um gap a nível da literatura, com 
implicações para a gestão de serviços e gestão das reclamações, através da análise do 
ponto de vista dos clientes em relação às estratégias de recuperação e o seu impacto em 
importantes resultados de marketing, como a recompra e a recomendação do serviço. 
 
4.2. Limitações e sugestões para pesquisas futuras 
Este estudo constitui um grande auxílio para as empresas de serviços, visto que hoje-em-
dia, as oportunidades de venda são mais escassas devido à elevada concorrência, pelo que 
as empresas devem primar pela excelência e quando não o conseguem devem saber a 
melhor forma de resolver prontamente os imprevistos que possam surgir. 
Todas as investigações têm as suas limitações.  
Em primeiro lugar, além da reduzida dimensão da amostra, trata-se de uma amostra por 
conveniência, o que não garante a sua representatividade. Logo, a generalização dos 
resultados deve ser feita com alguns cuidados.  
Em segundo lugar, os inquiridos foram convidados a responder com base em situações 
reais, escolhidas por estes. Embora tal seja positivo por um lado, por outro não houve 
controlo sobre as situações escolhidas, o que também pode afetar a representatividade. 
Além disto, partiu-se do princípio que em todas as situações de reclamação relatadas 
houve ações de recuperação por parte da empresa com base no resultado e com base no 
processo, o que pode não ter acontecido necessariamente em todas as situações. Como 
tal, futuros estudos poderão seguir uma metodologia de investigação experimental com 
base em cenários de modo a garantir mais controlo sobre as condicionantes do estudo e 
manipular variáveis relevantes. 
Em terceiro lugar, foram apenas considerados dois tipos de estratégias de recuperação 
genéricos, com base no processo e com base no resultado. No entanto, é possível 
especificar mais os tipos de recuperação - por exemplo Davidow (2000) nomeou seis 
dimensões a ter em conta no tratamento das reclamações: atenção, credibilidade, 
compensação, desculpa, facilitação e oportunidade - o que pode ser desenvolvido em 
futuros estudos. Igualmente questões como, o valor da compensação ou a forma como foi 
feito o pedido de desculpas não foram tidas em consideração neste estudo. 




Em quarto lugar, como condicionante do sucesso da recuperação foi apenas considerado 
o tipo de falha. No entanto, podem existir outras condicionantes, como o tipo de produto 
(bem ou serviço) ou a orientação do consumidor (resultado ou processo). Ainda 
considerando o tipo de falha, além do confronto resultado vs processo, é possível 
considerar falhas monetárias vs não monetárias, reversíveis vs irreversíveis, entre outras 
que futuros estudos poderão analisar. 
Por fim, futuros estudos com amostras maiores e mais representativas, poderão 
desenvolver análises multi-grupo de forma a analisar o impacto que p.e. características 
dos consumidores como idade, género ou habilitações literárias têm no sucesso da 
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Anexo 1 - Questionário  
Este questionário insere-se num estudo levado a cabo no âmbito da elaboração da 
Dissertação do Mestrado em Gestão de Serviços na Faculdade de Economia da 
Universidade do Porto. Com este inquérito pretende-se analisar o impacto da recuperação 
de falhas nos serviços na satisfação, na recompra e na recomendação do prestador em 
causa. O tempo de resposta estimado é de 4 minutos e é garantida a total confidencialidade 
dos dados obtidos.  
Muito obrigada pela sua participação! 
Relembre uma situação em que, ocorrendo uma falha na prestação de um serviço de que 
é cliente, tenha apresentado uma reclamação. Posto isto, a organização terá tentado 
recuperar, com maior ou menor sucesso, a falha cometida. Tendo em mente a referida 
situação, responda por favor às seguintes questões, usando uma escala de 1 a 7, sendo que 
1 corresponde a “discordo totalmente” e o 7 corresponde a “concordo totalmente”. 
1 – Eu fiquei satisfeito(a) com o tratamento da minha reclamação. 
 1 2 3 4 5 6 7  
1 = discordo totalmente a 7 = concordo totalmente 
2 – Após o sucedido, irei dizer coisas positivas sobre este serviço/estabelecimento. 
 1 2 3 4 5 6 7  
1 = discordo totalmente a 7 = concordo totalmente 
3 – O(a) funcionário(a) mostrou-se paciente comigo. 
 1 2 3 4 5 6 7  
1 = discordo totalmente a 7 = concordo totalmente 
4 – O tratamento recebido foi melhor do que aquele que esperava. 
 1 2 3 4 5 6 7  
1 = discordo totalmente a 7 = concordo totalmente 




5 – A organização sabia a solução para resolver o meu problema. 
 1 2 3 4 5 6 7  
1 = discordo totalmente a 7 = concordo totalmente 
6 – Tenho intenções de permanecer fiel a este serviço/estabelecimento. 
 1 2 3 4 5 6 7  
1 = discordo totalmente a 7 = concordo totalmente 
7 – Mesmo depois do sucedido, vou recomendar este serviço/estabelecimento. 
 1 2 3 4 5 6 7  
1 = discordo totalmente a 7 = concordo totalmente 
8 – Em relação a esta reclamação em particular, estou satisfeito(a) com o tratamento 
recebido. 
 1 2 3 4 5 6 7  
1 = discordo totalmente a 7 = concordo totalmente 
9 – A compensação que a organização me deu pelos inconvenientes causados foi boa. 
 1 2 3 4 5 6 7  
1 = discordo totalmente a 7 = concordo totalmente 
10 – Tendo em conta a recuperação ocorrida, irei aconselhar os meus amigos a recorrer a 
este serviço/estabelecimento. 
 1 2 3 4 5 6 7  
1 = discordo totalmente a 7 = concordo totalmente 
11 – Tendo em consideração todo o processo, o resultado obtido foi justo. 
 1 2 3 4 5 6 7  
1 = discordo totalmente a 7 = concordo totalmente 
12 – Depois do sucedido, voltaria a recorrer a este serviço/estabelecimento. 




 1 2 3 4 5 6 7  
1 = discordo totalmente a 7 = concordo totalmente 
13 – A organização resolveu o problema de forma eficiente. 
 1 2 3 4 5 6 7  
1 = discordo totalmente a 7 = concordo totalmente 
14 – O(a) funcionário(a) foi rápido a resolver o meu problema. 
 1 2 3 4 5 6 7  
1 = discordo totalmente a 7 = concordo totalmente 
15 – Após a reclamação, a organização pediu desculpa. 
 1 2 3 4 5 6 7  
1 = discordo totalmente a 7 = concordo totalmente 
16 – O(a) funcionário(a) estava verdadeiramente preocupado com o meu problema. 
 1 2 3 4 5 6 7  
1 = discordo totalmente a 7 = concordo totalmente 
17 – Provavelmente vou voltar a este serviço/estabelecimento. 
 1 2 3 4 5 6 7  
1 = discordo totalmente a 7 = concordo totalmente 
18 – Após a reclamação, a organização explicou quais os fatores que podem ter causado 
a falha. 
 1 2 3 4 5 6 7  
1 = discordo totalmente a 7 = concordo totalmente 
19 – A organização respondeu prontamente à reclamação. 
 1 2 3 4 5 6 7  
1 = discordo totalmente a 7 = concordo totalmente 




Para terminar este questionário, assinale por favor a opção correta nas seguintes 
questões: 
20 - A falha que originou a reclamação em causa prendeu-se com uma situação mais 
relacionada com: 
a) O processo (atendimento, tempo de espera,…) 
b) O resultado (erro no preço/faturação, defeito encontrado no produto…) 
21 – Género (a) Feminino __ (b) Masculino __ 
22 – Idade: __ 
23 – Habilitações académicas: 
(a) Ensino obrigatório (12º ano) __ (b) Licenciado __ (c) Mestre __ (d) Doutorado 
__ 
 
Anexo 2 – Análise dos dados 
Outputs do SPSS da Análise Fatorial – Dimensão Satisfação 
Estatísticas Descritivas 
 Média Erro Desvio Análise N 
1 – Eu fiquei satisfeito(a) 
com o tratamento da 
minha reclamação. 
4,12 1,885 103 
4 – O tratamento recebido 
foi melhor do que aquele 
que esperava. 
3,62 1,788 103 
8 – Em relação a esta 
reclamação em particular, 
estou satisfeito(a) com o 
tratamento recebido. 
3,92 2,008 103 
 
Teste de KMO e Bartlett 
Medida Kaiser-Meyer-Olkin de adequação de 
amostragem. 
,696 
Teste de esfericidade de 
Bartlett 
Aprox. Qui-quadrado 245,631 
gl 3 







 Inicial Extração 
1 – Eu fiquei satisfeito(a) 
com o tratamento da 
minha reclamação. 
1,000 ,876 
4 – O tratamento recebido 
foi melhor do que aquele 
que esperava. 
1,000 ,764 
8 – Em relação a esta 
reclamação em particular, 
estou satisfeito(a) com o 
tratamento recebido. 
1,000 ,919 
Método de Extração: Análise de Componente 
Principal. 
 
Critério de Kaiser (Eigenvalues): 
Variância total explicada 
Componente 
Autovalores iniciais 
Somas de extração de carregamentos ao 
quadrado 
Total % de variância % cumulativa Total % de variância % cumulativa 
1 2,559 85,313 85,313 2,559 85,313 85,313 
2 ,342 11,412 96,725    
3 ,098 3,275 100,000    
Método de Extração: Análise de Componente Principal. 
 




1 – Eu fiquei satisfeito(a) 
com o tratamento da 
minha reclamação. 
,936 
4 – O tratamento recebido 
foi melhor do que aquele 
que esperava. 
,874 
8 – Em relação a esta 
reclamação em particular, 
estou satisfeito(a) com o 
tratamento recebido. 
,959 




Método de Extração: Análise de 
Componente Principal. 
a. 1 componentes extraídos. 
 
Grau de fiabilidade de Alpha de Cronbach (AVE): 
alpha de Cronbach Grau de fiabilidade  
> 0,9 elevado  
0,8 - 0,9  moderado a elevado  
0,7 baixo  
< 0,6 inaceitável  
 
Resumo de processamento de casos 
 N % 
Casos Válido 103 100,0 
Excluídosa 0 ,0 
Total 103 100,0 
a. Exclusão por método listwise com base 





Cronbach N de itens 
,914 3 
 
Outputs do SPSS da Análise Fatorial – Dimensão Perceção de (In)justiça: 
Estatísticas Descritivas 
 Média Erro Desvio Análise N 
11 – Tendo em 
consideração todo o 
processo, o resultado 
obtido foi justo. 
3,94 1,989 103 
14 – O(a) funcionário(a) 
foi rápido a resolver o 
meu problema. 
3,64 1,830 103 
16 – O(a) funcionário(a) 
estava verdadeiramente 
preocupado com o meu 
problema. 
3,73 1,716 103 
 




Teste de KMO e Bartlett 
Medida Kaiser-Meyer-Olkin de adequação de 
amostragem. 
,672 
Teste de esfericidade de 
Bartlett 





 Inicial Extração 
11 – Tendo em 
consideração todo o 
processo, o resultado 
obtido foi justo. 
1,000 ,578 
14 – O(a) funcionário(a) 
foi rápido a resolver o 
meu problema. 
1,000 ,707 
16 – O(a) funcionário(a) 
estava verdadeiramente 
preocupado com o meu 
problema. 
1,000 ,714 
Método de Extração: Análise de Componente 
Principal. 
 
Critério de Kaiser (Eigenvalues): 
Variância total explicada 
Componente 
Autovalores iniciais 
Somas de extração de carregamentos ao 
quadrado 
Total % de variância % cumulativa Total % de variância % cumulativa 
1 1,999 66,645 66,645 1,999 66,645 66,645 
2 ,594 19,788 86,433    
3 ,407 13,567 100,000    
Método de Extração: Análise de Componente Principal. 
 




11 – Tendo em 
consideração todo o 
processo, o resultado 
obtido foi justo. 
,760 




14 – O(a) funcionário(a) 
foi rápido a resolver o 
meu problema. 
,841 
16 – O(a) funcionário(a) 
estava verdadeiramente 
preocupado com o meu 
problema. 
,845 
Método de Extração: Análise de 
Componente Principal. 
a. 1 componentes extraídos. 
 
Resumo de processamento de casos 
 N % 
Casos Válido 103 100,0 
Excluídosa 0 ,0 
Total 103 100,0 
a. Exclusão por método listwise com base 





Cronbach N de itens 
,744 3 
 
Outputs do SPSS da Análise Fatorial – Dimensão Intenção de Recomendar: 
Estatísticas Descritivas 
 Média Erro Desvio Análise N 
2 – Após o sucedido, irei 
dizer coisas positivas 
sobre este 
serviço/estabelecimento. 
3,54 1,803 103 




3,48 1,934 103 




10 – Tendo em conta a 
recuperação ocorrida, irei 
aconselhar os meus 
amigos a recorrer a este 
serviço/estabelecimento. 
3,24 1,912 103 
 
Teste de KMO e Bartlett 
Medida Kaiser-Meyer-Olkin de adequação de 
amostragem. 
,765 
Teste de esfericidade de 
Bartlett 





 Inicial Extração 
2 – Após o sucedido, irei 









10 – Tendo em conta a 
recuperação ocorrida, irei 
aconselhar os meus 
amigos a recorrer a este 
serviço/estabelecimento. 
1,000 ,951 
Método de Extração: Análise de Componente 
Principal. 
 
Critério de Kaiser (Eigenvalues): 
Variância total explicada 
Componente 
Autovalores iniciais 
Somas de extração de carregamentos ao 
quadrado 
Total % de variância % cumulativa Total % de variância % cumulativa 
1 2,792 93,059 93,059 2,792 93,059 93,059 
2 ,133 4,440 97,499    
3 ,075 2,501 100,000    
Método de Extração: Análise de Componente Principal. 









2 – Após o sucedido, irei 









10 – Tendo em conta a 
recuperação ocorrida, irei 
aconselhar os meus 
amigos a recorrer a este 
serviço/estabelecimento. 
,975 
Método de Extração: Análise de 
Componente Principal. 
a. 1 componentes extraídos. 
 
Resumo de processamento de casos 
 N % 
Casos Válido 103 100,0 
Excluídosa 0 ,0 
Total 103 100,0 
a. Exclusão por método listwise com base 





Cronbach N de itens 
,962 3 
 
Outputs do SPSS da Análise Fatorial – Dimensão Intenção de Recompra: 
Estatísticas Descritivas 
 Média Erro Desvio Análise N 




6 – Tenho intenções de 
permanecer fiel a este 
serviço/estabelecimento. 
3,56 1,882 103 
12 – Depois do sucedido, 
voltaria a recorrer a este 
serviço/estabelecimento. 
3,65 1,974 103 
17 – Provavelmente vou 
voltar a este 
serviço/estabelecimento. 
3,71 1,959 103 
 
Teste de KMO e Bartlett 
Medida Kaiser-Meyer-Olkin de adequação de 
amostragem. 
,769 
Teste de esfericidade de 
Bartlett 





 Inicial Extração 
6 – Tenho intenções de 
permanecer fiel a este 
serviço/estabelecimento. 
1,000 ,899 
12 – Depois do sucedido, 
voltaria a recorrer a este 
serviço/estabelecimento. 
1,000 ,936 
17 – Provavelmente vou 
voltar a este 
serviço/estabelecimento. 
1,000 ,927 
Método de Extração: Análise de Componente 
Principal. 
 
Critério de Kaiser (Eigenvalues): 
Variância total explicada 
Componente 
Autovalores iniciais 
Somas de extração de carregamentos ao 
quadrado 
Total % de variância % cumulativa Total % de variância % cumulativa 
1 2,762 92,051 92,051 2,762 92,051 92,051 
2 ,151 5,036 97,087    
3 ,087 2,913 100,000    
Método de Extração: Análise de Componente Principal. 









6 – Tenho intenções de 
permanecer fiel a este 
serviço/estabelecimento. 
,948 
12 – Depois do sucedido, 
voltaria a recorrer a este 
serviço/estabelecimento. 
,967 
17 – Provavelmente vou 
voltar a este 
serviço/estabelecimento. 
,963 
Método de Extração: Análise de 
Componente Principal. 
a. 1 componentes extraídos. 
 
Resumo de processamento de casos 
 N % 
Casos Válido 103 100,0 
Excluídosa 0 ,0 
Total 103 100,0 
a. Exclusão por método listwise com base 





Cronbach N de itens 
,957 3 
 
Outputs do SPSS da Análise Fatorial – Dimensão Qualidade da recuperação com base no 
resultado: 
Estatísticas Descritivas 
 Média Erro Desvio Análise N 
5 – A organização sabia a 
solução para resolver o 
meu problema. 
4,40 1,952 103 




9 – A compensação que a 
organização me deu 
pelos inconvenientes 
causados foi boa. 
3,62 1,996 103 
13 – A organização 
resolveu o problema de 
forma eficiente. 
3,67 1,987 103 
 
Teste de KMO e Bartlett 
Medida Kaiser-Meyer-Olkin de adequação de 
amostragem. 
,645 
Teste de esfericidade de 
Bartlett 




 Inicial Extração 
5 – A organização sabia a 
solução para resolver o 
meu problema. 
1,000 ,643 
9 – A compensação que a 
organização me deu 
pelos inconvenientes 
causados foi boa. 
1,000 ,720 
13 – A organização 
resolveu o problema de 
forma eficiente. 
1,000 ,846 
Método de Extração: Análise de Componente 
Principal. 
 
Critério de Kaiser (Eigenvalues): 
Variância total explicada 
Componente 
Autovalores iniciais 
Somas de extração de carregamentos ao 
quadrado 
Total % de variância % cumulativa Total % de variância % cumulativa 
1 2,209 73,639 73,639 2,209 73,639 73,639 
2 ,547 18,240 91,880    
3 ,244 8,120 100,000    
Método de Extração: Análise de Componente Principal. 
 
Matriz de componentea 







5 – A organização sabia a 
solução para resolver o 
meu problema. 
,802 
9 – A compensação que a 
organização me deu 
pelos inconvenientes 
causados foi boa. 
,848 
13 – A organização 
resolveu o problema de 
forma eficiente. 
,920 
Método de Extração: Análise de 
Componente Principal. 
a. 1 componentes extraídos. 
 
Resumo de processamento de casos 
 N % 
Casos Válido 103 100,0 
Excluídosa 0 ,0 
Total 103 100,0 
a. Exclusão por método listwise com base 





Cronbach N de itens 
,820 3 
 
Outputs do SPSS da Análise Fatorial – Dimensão Qualidade da recuperação com base no 
processo: 
Estatísticas Descritivas 
 Média Erro Desvio Análise N 
15 – Após a reclamação, 
a organização pediu 
desculpa. 
4,17 2,192 103 




18 – Após a reclamação, 
a organização explicou 
quais os fatores que 
podem ter causado a 
falha. 
3,56 1,866 103 
19 – A organização 
respondeu prontamente à 
reclamação. 
3,82 2,004 103 
 
Teste de KMO e Bartlett 
Medida Kaiser-Meyer-Olkin de adequação de 
amostragem. 
,691 
Teste de esfericidade de 
Bartlett 





 Inicial Extração 
15 – Após a reclamação, 
a organização pediu 
desculpa. 
1,000 ,667 
18 – Após a reclamação, 
a organização explicou 
quais os fatores que 
podem ter causado a 
falha. 
1,000 ,646 
19 – A organização 
respondeu prontamente à 
reclamação. 
1,000 ,702 
Método de Extração: Análise de Componente 
Principal. 
 
Critério de Kaiser (Eigenvalues): 
Variância total explicada 
Componente 
Autovalores iniciais 
Somas de extração de carregamentos ao 
quadrado 
Total % de variância % cumulativa Total % de variância % cumulativa 
1 2,015 67,171 67,171 2,015 67,171 67,171 
2 ,529 17,643 84,815    




3 ,456 15,185 100,000    
Método de Extração: Análise de Componente Principal. 
 




15 – Após a reclamação, 
a organização pediu 
desculpa. 
,817 
18 – Após a reclamação, 
a organização explicou 
quais os fatores que 
podem ter causado a 
falha. 
,804 
19 – A organização 
respondeu prontamente à 
reclamação. 
,838 
Método de Extração: Análise de 
Componente Principal. 
a. 1 componentes extraídos. 
 
Resumo de processamento de casos 
 N % 
Casos Válido 103 100,0 
Excluídosa 0 ,0 
Total 103 100,0 
a. Exclusão por método listwise com base 





Cronbach N de itens 
,753 3 
 
Outputs do SPSS da Análise Fatorial – Dimensão Qualidade da recuperação com base no 
resultado: 
Estatísticas Descritivas 
 Média Erro Desvio Análise N 




5 – A organização sabia a 
solução para resolver o 
meu problema. 
4,40 1,952 103 
9 – A compensação que a 
organização me deu 
pelos inconvenientes 
causados foi boa. 
3,62 1,996 103 
13 – A organização 
resolveu o problema de 
forma eficiente. 
3,67 1,987 103 
 
Teste de KMO e Bartlett 
Medida Kaiser-Meyer-Olkin de adequação de 
amostragem. 
,645 
Teste de esfericidade de 
Bartlett 





 Inicial Extração 
5 – A organização sabia a 
solução para resolver o 
meu problema. 
1,000 ,643 
9 – A compensação que a 
organização me deu 
pelos inconvenientes 
causados foi boa. 
1,000 ,720 
13 – A organização 
resolveu o problema de 
forma eficiente. 
1,000 ,846 
Método de Extração: Análise de Componente 
Principal. 
 
Critério de Kaiser (Eigenvalues): 
Variância total explicada 
Componente 
Autovalores iniciais 
Somas de extração de carregamentos ao 
quadrado 
Total % de variância % cumulativa Total % de variância % cumulativa 
1 2,209 73,639 73,639 2,209 73,639 73,639 
2 ,547 18,240 91,880    




3 ,244 8,120 100,000    
Método de Extração: Análise de Componente Principal. 
 




5 – A organização sabia a 
solução para resolver o 
meu problema. 
,802 
9 – A compensação que a 
organização me deu 
pelos inconvenientes 
causados foi boa. 
,848 
13 – A organização 
resolveu o problema de 
forma eficiente. 
,920 
Método de Extração: Análise de 
Componente Principal. 
a. 1 componentes extraídos. 
 
Resumo de processamento de casos 
 N % 
Casos Válido 103 100,0 
Excluídosa 0 ,0 
Total 103 100,0 
a. Exclusão por método listwise com base 






Cronbach N de itens 
,820 3 
 
















Anexo 4 – Análise de H5 
Outputs do SPSS t-test – Dimensão Qualidade da recuperação com base no processo: 
Group Statistics 
  
20 - A falha que originou a 
reclamação em causa 
prendeu-se com uma 








Resultado 78 ,1131401 ,92544990 ,10478657 
Processo 25 -,3529971 1,15360202 ,23072040 
 






t-test for Equality of Means 




















    1,840 34,465 ,074 ,46613726 ,25340112 -,0485799 ,9808544 
 
Outputs do SPSS t-test – Dimensão Qualidade da recuperação com base no resultado: 
Group Statistics 
  
20 - A falha que originou a 
reclamação em causa 
prendeu-se com uma 








Resultado 78 ,1490855 ,94047710 ,10648806 
Processo 25 -,4651469 1,05575823 ,21115165 
 






t-test for Equality of Means 








Interval of the 
Difference 














    2,597 37,014 ,013 ,61423240 ,23648409 ,13507645 1,0933884 
 
 
